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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO:
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo a Contratação de serviço de implantação de internet via fibra óptica para Câmara Municipal de Carnaúba Dos Dantas/RN, conforme descrição abaixo.     
1.2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid
	V. Mensal Estimado
	V. Anual Estimado

	01
	Implantacao e manutencao de internet atraves de fibra optica 500 mbps com (no minimo 50%) de upload e download para o plenário.
	12
	MÊS
	336,11
	4.033,33

	02
	Implantacao e manutencao de internet atraves de fibra optica 500 mbps com (no minimo 50%) de upload e download, incluindo ip fixo para administracao da camara municipal de carnauba dos dantas/rn.
	12
	MÊS
	336,11
	4.033,33

	03
	Implantacao e manutencao de internet atraves de fibra optica 500 mbps com (no minimo 50%) de upload e download para a recepção.
	12
	MÊS
	336,11
	4.033,33



2. DA JUSTIFICATIVA
[bookmark: _Hlk67902534]2.1 - Os serviços acima elencado é imprescindível para as necessidades  da casa legislativa de sustenta toda utilização da internet dentro do órgão e todos os serviços disponível ao público externo, sistema de software, portal da transparência, setor de licitações, financeiro, controladoria, secretaria de administração, sessões ordinárias dos vereadores incluindo transmissão ao vivo nas redes sociais, telecentro a fim dos mesmos poderem ter acesso à internet o que trará imensos benefícios aos que trabalham na casa legislativa e transparência aos cidadãos. 

3. PRAZOS E CONDIÇÕES 
3.1 - A empresa ganhadora deverá manter um técnico à disposição da Câmara Municipal de Carnaúba Dos Dantas/RN.
3.2 - Caso sejam identificados problemas no mbps e/ou discrepâncias em relação às especificações apresentadas na proposta e neste termo de referência, a empresa vencedora deverá corrigir a prestação de serviço imediatamente. 
3.3 - O sinal de internet de DOWNLOAD Mbps, e de UPLOAD Mbps deverá chegar na quantidade dos mbps de acordo com a descrição do objeto 1.2 deste termo de referência.
3.4 - O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, sendo imprescindível para sua eficácia a publicação do extrato no Diário Oficial da FECAM/RN, até 31 de Janeiro de 2023, podendo ser prorrogado, desde que demonstrado a vantagem para administração, nos termos da Lei n° 8666/93. 
3.5 - O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – Duplex serão inspecionados (qualitativa e quantitativamente) na hora da entrega/execução com garantia em upload e download.
3.6 - O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – Duplex, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a má fé do fornecedor ou condições inadequadas de uso dos mesmos.
3.7 - Os produtos do objeto desta licitação deverão ser instalados em todos os locais a ser indicado pela administração após a assinatura de contrato;

4. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL
4.1 - Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora adjudicatária às dependências das unidades administrativas, para a entrega dos serviços.
4.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora adjudicatária.
4.3 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos serviços.
4.4 - Fornecer roteadores, mesh, cabo utp cat.6 para implantação da internet.

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
5.1 - Será realizada uma dispensa de licitação, com julgamento do tipo menor preço por item, conforme disposto no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 Dde 01 de abril de 2021,

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços de acesso à internet via rádio, tais como: salários; seguros de acidente; taxas, impostos e contribuições; indenizações; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Câmara Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com esta.
6.3 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Câmara Municipal e/ou das unidades administrativas.
6.4 - Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários nas dependências da Câmara e/ou das unidades administrativas.
6.5 - Fornecer os serviços de acordo com especificações exigidas e constantes da proposta de preços apresentada.
6.6 - Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente à locação do software e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 - O serviço de implantação à internet via fibra óptica será acompanhado e fiscalizado pelo servidor responsável do setor de informática, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com o serviço de acesso à internet via fibra óptica, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

8. DO PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Fatura/Nota Fiscal discriminativa no setor competente da Câmara de Carnaúba dos Dantas/RN, observadas as demais condições contidas no Termo de Referência;  
8.2 - O pagamento será creditado em conta corrente da contratada, através de ordem bancária, indicada na proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
8.3 - Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a contratada deverá fazer prova do recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais sejam, INSS, FGTS, além das certidões negativas, estabelecidas pela Resolução nº 22, Art. 15, Inciso XV, letras “a” a “c” do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. 
8.4 - A contratante, reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto contratado não atender as especificações constantes deste termo de referência.
8.5 - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

9. DA PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
9.1 A empresa interessada em enviar a documentação está deverá, juntamente com a proposta a ser ofertada, encaminhar a Câmara Municipal de Carnaúba dos Dantas a seguinte documentação:
a) Contrato Social ou documento equivalente
b) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos acima. 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 
d) b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, (Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
f) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Dívida Ativa)
g) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Débitos Municipais)
h) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF
i) Certidão Trabalhista – CNDT
j) Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitidas até 30 (trinta) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o prazo de validade;  

10. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
10.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto deverão ser realizados através do critério de menor preço global. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes.
11.2 - Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, após o prazo preestabelecido neste Termo de Referência, sujeitará o contratado à multa, na forma estabelecida a seguir:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e
b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato.
11.3 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor contratado e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Secretaria de Finanças ou quando for o caso, cobradas judicialmente.
11.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: 
a) Advertência;
b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do sub item 13.2, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por período não superior a cinco (5) anos; e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por período não superior a cinco (5) anos.
Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.
11.5 - Ocorrendo a inexecução de que trata o subitem 13.4, reserva-se ao órgão contratante o direito de acatar a oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação.
11.6 - A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Titular do Presidente da Câmara Municipal.

12. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
12.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso das suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis.


Carnaúba dos Dantas/RN, 25 de janeiro de 2023.


_________________________________________
Airley Seleide Dantas
Diretora Geral Administrativa
Portaria n°001/2023
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